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CAPÍTULO I
Cláusulas Jurídicas

ARTIGO 1.º
Objeto Contratual

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do
procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de vigilância e segurança humana para
os Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

ARTIGO 2.º
Contrato

1. O contrato integra os seguintes elementos:
a) os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes e
expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º
do Código dos Contratos Públicos;
b) os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;
c) o presente caderno de encargos e os seus anexos;
d) a proposta;
e) os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo prestador de serviços;
f) o clausulado contratual.
2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários documentos que
integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm enunciados no número anterior.
3. Os ajustamentos propostos pela entidade adjudicante nos termos previstos no artigo 99.º do Código dos
Contratos Públicos e aceites pelo prestador de serviços nos termos previstos no artigo 101.º do mesmo código
prevalecem sobre todos os documentos previstos no n.º 1 da presente cláusula.

ARTIGO 3.º
Prazo contratual

1. O contrato inicia-se em 1 de junho de 2020, mantendo-se em vigor até cumprir-se a primireira entre as
seguintes condições, sem prejuízo das obrigações acessórias, as quais perdurarão para além da cessação do
contrato:
i. esgotar-se o valor total do contrato de 213.246,00 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, ou
ii. decisão do Tribunal Administrativo relativo ao processo a decorrer para o procedimento iniciado em 2019 para
aquisição de idênticos serviços.
2. Ambas as partes se obrigam a cumprir fiel e imperativamente todos os prazos acordados.
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CAPÍTULO II
Obrigações das partes

ARTIGO 4.º
Obrigações do prestador de serviços

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno de encargos e
respetivos anexos, constituem obrigações principais do prestador de serviços as seguintes:
a) Prestar serviços de vigilância e segurança humana nas instalações dos Serviços Centrais da Universidade de
Lisboa, nomeadamente:
i. Controlar os acessos às instalações no que se refere a pessoas, viaturas e mercadorias, bem como controlo do
acesso e/ou permanência de pessoas não autorizadas em áreas restritas ou reservadas;
ii. Proceder ao registo de todas as pessoas e viaturas que tenham acesso às instalações conforme os
procedimentos em vigor e/ou aprovados pela entidade adquirente;
iii. Intervir em situações de emergência, incluindo aquelas em que possa ser requerida a evacuação total ou
parcial dos ocupantes das instalações;
iv. Monitorizar sistemas de controlo e segurança das instalações, designadamente de deteção de intrusão,
deteção de incêndios, controlo de acessos, sistemas de CCTV, entre outros;
v. Vigiar instalações de forma a prevenir a ocorrência de conflitos, distúrbios ou outros incidentes capazes de
impedirem o normal funcionamento das instalações;
vi. Cumprir e garantir o cumprimento de regulamentos e outros normativos aplicáveis às instalações;
vii. Desencadear as ações preliminares de correção de anomalias, de acordo com as instruções em vigor em
cada instalação, nomeadamente de prevenção de furtos, incêndios, inundações, explosões, solicitando a
intervenção dos meios de apoio adequados;
viii. Proceder aos cortes de energia elétrica, de gás de água, ou outros, conforme as instruções em vigor e/ou
plano de emergência;
ix. Informar, por escrito, o responsável das instalações, de quaisquer situações anómalas que ocorram durante o
período de serviço;
x. Realizar rondas de serviço no interior e exterior das instalações;
xi. Proceder à abertura e ao encerramento das instalações;
xii. Definir normas técnicas de serviço para o seu pessoal, submetendo-as previamente à aprovação da entidade
adquirente;
xiii. Nas instalações onde seja contratado mais do que um posto de vigilância em simultâneo, o prestador de
serviços deve equipar todo o seu pessoal com meios de comunicação;
xiv. No caso de existirem indícios de situação de violência ou assalto, contactar as autoridades policiais;
b) Comunicar qualquer facto que ocorra durante o período de vigência do contrato e que altere designadamente,
a denominação social ou os seus representantes legais.
2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios
humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao
estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

ARTIGO 5.º
Conformidade e operacionalidade dos serviços
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1. O prestador de serviços obriga-se a prestar à entidade adjudicante os serviços objeto do contrato com as
características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo A e B ao presente caderno de encargos,
que dele faz parte integrante.
2. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados tendo em conta os fins a que se destinam e os recursos
humanos afetos à prestação de serviços  devem ser dotados de todo o material de apoio necessário.

ARTIGO 6.º
Dever de sigilo

1. O prestador de serviços obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica e não
técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que venha a ter conhecimento ao abrigo ou em
relação com a execução do contrato.
2. O prestador de serviços obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à execução
do contrato.
3. O prestador de serviços obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e qualquer
registo, em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes ou obtidas na execução do
contrato e que a entidade adjudicante lhe indique para esse efeito.
4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos após a extinção das obrigações
decorrentes do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos,
designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às
pessoas coletivas.

ARTIGO 7.º
Preço base

1. O preço base do presente procedimento é 213.246,00 Euros (duzentos e treze mil duzentos e quarenta e seis
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e corresponde ao preço máximo, sob pena de exclusão, que a
entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações de serviços que constituem o
objeto do contrato a celebrar.
2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não
esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante incluindo despesas de alimentação e deslocação de
meios humanos.

ARTIGO 8.º
Condições de pagamento

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de
60 dias dias após a receção pelo mesmo das respetivas faturas, remetidas mensalmente relativas aos serviços
prestados no mês anterior, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.
2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a conclusão da prestação dos
serviços no período a que respeita.
3. A emissão das faturas pelo prestador de serviços deve observar o disposto no artigo 299.º-B do Código dos
Contratos Públicos.
4. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados nas faturas, deve
este comunicar, por escrito, ao prestador de serviços, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de
serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.
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5. O não pagamento dos valores contestados pela entidade adjudicante não vence juros de mora nem justifica a
suspensão das obrigações contratuais do prestador de serviços, devendo, no entanto, a entidade adjudicante
proceder ao pagamento da importância não contestada.
6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.os 1 a 3, as faturas são pagas através de
transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo prestador de serviços.
7. No caso de suspensão da execução do contrato e independentemente da causa da suspensão, os
pagamentos ao prestador de serviços serão automaticamente suspensos por igual período.
8. Na eventualidade de atraso nos pagamentos, dentro dos prazos contratual e legalmente previstos, a entidade
adjudicante encontra-se sujeita às consequências que, nos termos da lei, advêm desses atrasos, nomeadamente
as previstas nos números 3 e 4 do artigo 5.º, no n.º 2 do artigo 9.º e no n.º 3 do artigo 8.º, todos da Lei dos
Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

ARTIGO 9.º
Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor do contrato designado pela entidade
adjudicante.
2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, presencialmente, a execução
do contrato pelo prestador de serviços.
3. Caso o gestor do contrato detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, comunica-os,
de imediato, ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas que, em cada caso, se
revelem adequadas à correção dos mesmos.
4. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato não exime
o prestador de serviços de responsabilidade por qualquer incumprimento ou cumprimento defeituoso das suas
obrigações.

CAPÍTULO III
Modificação, Incumprimento e Extinção do Contrato

ARTIGO 10.º
Modificação objetiva do contrato

1. Além dos fundamentos de modificação objetiva previstos no artigo 312.º do Código dos Contratos Públicos, o
contrato pode ainda ser modificado nas seguintes condições:
i) a atualização dos preços contratuais por um valor equivalente à indexação do aumento salarial relativo ao
contrato coletivo de trabalho para o setor da segurança, após o envio de um pedido formal, por parte do
adjudicatário, e também da verificação dos formalismos legais necessários e a aceitação por parte da entidade
adjudicante;
ii) a inclusão de novos locais de prestação de serviços de vigilância e segurança, não previstos inicialmente;
iii) nas situações de encerramento de algum serviço ou edifício, poderão rescindir o contrato relativo a esse
serviço/edifício, com um pré-aviso de 30 dias, sem direito a qualquer tipo de indemnização a pagar ao
adjudicatário.
2. No caso da necessidade de aumentar os serviços ou acréscimo de edifícios, o adjudicatário é obrigado a
manter os valores unitários contratualizados.
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3. Em caso de necessidade de levar a efeito obras profundas em algum edifício ou serviço, a entidade
adjudicante reserva-se no direito de suspender os serviços durante o período de execução das obras. O
pré-aviso de comunicação é de 30 dias quer para a eventual suspensão, quer para a retoma do serviço. Nestas
situações, podem os serviços suspender-se durante o período de execução das obras no que se refere aos
serviços prestados no edifício onde decorrem as mesmas sem lugar a pagamento de quaisquer encargos
financeiros.
4. Em caso de necessidade de encerramento por motivo de força maior (como por exemplo, a declaração de
estado de emergência no país, inundações, incêndio, catástrofe natural, tais como sismo ou tempestade, entre
outros) de algum edifício ou serviço, a entidade adjudicante reserva-se no direito de suspender os serviços
durante o período em que se verifique os motivos de força maior para o encerramento. O pré-aviso de
comunicação é de 1 dia, caso seja possível, quer para a eventual suspensão, quer para a retoma do serviço.
Nestas situações, podem os serviços suspender-se durante o período em que se verifique os motivos de força
maior para o encerramento no que se refere aos serviços prestados no edifício onde se verifique tal situação sem
lugar a pagamento de quaisquer encargos financeiros.

ARTIGO 11.º
Subcontratação e cessão da posição contratual do prestador de serviços

1. Além da situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos, o prestador
de serviços pode ceder a sua posição contratual, na fase de execução do contrato, mediante autorização da
entidade adjudicante.
2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve apresentar uma
proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no n.º 2 do artigo 318.º do Código dos
Contratos Públicos.
3. A entidade adjudicante deve pronunciar-se sobre a proposta do prestador de serviços no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, considerando-se o referido pedido
rejeitado se, no termo desse prazo, a mesmo não se pronunciar expressamente.
4. Em caso de incumprimento pelo prestador de serviços que reúna os pressupostos para a resolução do
contrato, este cederá a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual que antecedeu a
celebração do contrato venha a ser indicado pela entidade adjudicante, de acordo com o estabelecido no artigo
318.º-A do Código dos Contratos Públicos.
5. A cessão da posição contratual a que se refere o número anterior opera por mero efeito do ato da entidade
adjudicante, sendo eficaz a partir da data por este indicada.
6. A subcontratação pelo prestador de serviços depende de autorização da entidade adjudicante, nos termos do
Código dos Contratos Públicos.

ARTIGO 12.º
Penalidades

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, isto é, o não cumprimento de prazos ou ausência
de equipamentos fundamentais à prestação do serviço, a entidade adjudicante, pode exigir do adjudicatário o
pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos
seguintes termos:
a) o incumprimento do prazo máximo de 15 dias após a entrada em serviço para proceder à instalação do
sistema de rondas, implicará a aplicação de uma penalidade no valor de 1 por mil do valor total previsto, por dia
de atraso.
b) o incumprimento do prazo máximo de 7 dias na substituição de algum dos elementos constituintes do sistema
de rondas em caso de avaria, implicará a aplicação de uma penalidade no valor de 0,5 por mil do valor total
previsto, por dia de atraso.

Alameda da Universidade, Cidade Universitária, 1649-004 Lisboa
Telef. 210113400 / Fax. 210113402
www.ulisboa.pt Página 7 de 11



Universidade de Lisboa
Procedimento 2000000212_SA_11AGIM

c) o incumprimento da entrega dos emissores-recetores radio, na entrada em serviço, implicará a aplicação de
uma penalidade no valor de 2 por mil do valor total previsto, por dia de atraso.
d) o incumprimento do prazo máximo de 7 dias na substituição dos emissores-recetores radio, em caso de
avaria, implicará a aplicação de uma penalidade no valor de 0,5 por mil do valor total previsto, por dia de atraso.
e) o incumprimento num posto de trabalho em que exista uma falta e o elemento não tenha sido substituído
atempadamente, implicará a aplicação de uma penalidade no valor de 0,5 por mil do valor total previsto, por
homem em falta por turno.
2. O valor acumulado das penalidades a aplicar não poderá exceder o limite máximo de 20% do preço contratual.
Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e a entidade adjudicante decida não proceder à resolução do
contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30%.
3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a entidade adjudicante pode
exigir-lhe uma pena pecuniária até 5% do valor contratual relativo ao período de vigência do contrato.
4. Ao valor da pena pecuniária previsto no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo prestador
de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente serviços objeto do contrato cujo atraso na respetiva
conclusão tenha determinado a respetiva resolução.
5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas
pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
6. As penas pecuniárias previstas na presenta cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija uma
indemnização pelo dano excedente.

ARTIGO 13.º
Força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não
realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior.
2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, cumulativamente e em
relação à parte que as invoca:
a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato;
b) Sejam alheias à sua vontade;
c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; e
d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por aquelas circunstâncias.
3. Não constituem força maior, designadamente:
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em
que intervenham;
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em
que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;
c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, ou de outra forma
resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou
proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra parte, logo após a sua
ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais.
5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo prestador de serviços das suas obrigações contratuais
fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a entidade adjudicante a resolver o
contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do código dos contratos públicos, não tendo o prestador de serviços
direito a qualquer indemnização.

ARTIGO 14.º
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Resolução do contrato por parte da entidade adjudicante

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode resolver o
contrato, a título sancionatório, na caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer
das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:
a) Atraso, total ou parcial, na prestação dos serviços objeto do contrato superior, nomeadamente, a falta 3 (três)
dias consecutivos de um vigilante/segurança em qualquer um dos postos de serviço, ou declaração escrita do
prestador de serviços de que o atraso em determinada prestação excederá esse prazo.
2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de
serviços e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos termos previstos no presente
caderno de encargos, a menos que tal seja expressamente determinado pela entidade adjudicante.

ARTIGO 15.º
Resolução do contrato por parte do prestador de serviços

1. O prestador de serviços pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º do Código dos
Contratos Públicos.
2. Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos, o direito de
resolução é exercido por via judicial.
3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo prestador de serviços,
cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o
artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos.

ARTIGO 16.º
Execução da caução

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos
previstos no programa de procedimento, pode ser executada pela entidade adjudicante sem necessidade de
prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento
defeituoso, incumprimento definitivo pelo prestador de serviços das obrigações contratuais ou legais, incluindo o
pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos resultantes do contrato ou da lei.
2. A resolução do contrato pela entidade adjudicante não impede a execução da caução nos termos da lei ou do
contrato.
3. Salvo no caso previsto no número anterior, a execução parcial ou total da caução constitui o prestador de
serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes da execução, no prazo de 15
(quinze) dias após a notificação da entidade adjudicante para esse efeito.
4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada no prazo de 30 (trinta) dias após o termo do
prazo das obrigações de correção de defeitos pelo prestador de serviços, designadamente as obrigações de
garantia.

ARTIGO 17.º
Seguros

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura dos seus colaboradores, através de contrato de
seguro, dos seguintes riscos:
a) seguro de acidentes de trabalho.
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2. A entidade adjuducante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos
contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços prestá-la no prazo de 5 dias
úteis.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

ARTIGO 18.º
Deveres de informação

1. Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu
conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé.
2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou
não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma
das suas obrigações.
3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar a outra do tempo
ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato.

ARTIGO 19.º
Comunicações

1. Salvo quando o contrário resulte do contrato, quaisquer comunicações entre a entidade adjudicante e o
prestador de serviços relativas ao contrato devem ser efetuadas através de carta registada com aviso de receção
ou correio eletrónico.
2. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for assinado o aviso
de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais.
3. Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data constante do respetivo
recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor.

ARTIGO 20.º
Reprodução de documentação

Nenhum documento ou dado a que o prestador de serviços tenha acesso, direta ou indiretamente, no âmbito da
execução do contrato pode ser reproduzido sem autorização expressa da entidade adjudicante, salvo nas
situações previstas no presente caderno de encargos.

ARTIGO 21.º
Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal
administrativo e fiscal de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro.
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ARTIGO 22.º
Direito aplicável e natureza do contrato

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa.

ARTIGO 23.º
Contagem dos prazos

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias
feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do artigo 471.º do Código dos
Contratos Públicos.

CAPÍTULO V
Cláusulas Técnicas

ARTIGO 24.º
Especificações Técnicas

As especificações técnicas são as constantes do Anexo A e B ao presente caderno de encargos.
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